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1.	 INTRODUÇÃO

A primeira estrada de pa-

vimento em concreto no 

Brasil foi construída em 

1925 entre Riacho Grande e Cubatão. 

Até o início da década de 1950, diver-

sas obras foram realizadas com esse 

tipo de pavimento, porém, a partir da 

Segunda Guerra Mundial, a produção 

de cimento passou a ser direcionada 

para a indústria da construção civil, o 

que, juntamente com os preços baixos 

do asfalto na época, levaram a um di-

recionamento para a execução de pavi-

mentos asfálticos.

A retomada na construção de pavi-

mentos de concreto foi incentivada na 

década de 1990 pela aquisição de pavi-

mentadoras de formas deslizantes e usi-

nas dosadoras, o que representou um 

grande avanço em termos de produtivi-

dade na execução dos serviços. Junto 

a essa retomada, surgiu uma preocupa-

ção que não existia nas primeiras obras 

executadas até a década de 1950: a ne-

cessidade de avaliação de irregularidade 

longitudinal dos pavimentos. 

No Brasil, a questão da irregularida-

de longitudinal inicial de pavimentos de 

concreto tem sido historicamente um 

problema para os empreiteiros, sendo 

prática comum a realização de corre-

ções de irregularidades em pavimentos 

novos com serviços de cepilhamento 

de camada, técnica que consiste no 

micronivelamento do pavimento com 

uma máquina de discos diamantados, 

criada para prolongar a vida útil do pa-

vimento após anos de operação.

Neste cenário, este estudo objeti-

va realizar uma análise dos métodos 

empregados para avaliação da irre-

gularidade longitudinal de pavimentos 

de concreto no Brasil e dos limites 

utilizados para sua aceitação. Para 

efeito comparativo, utilizou-se como 

base a realidade dos Estados Uni-

dos, referência mundial em termos de 

normas e métodos executivos. Como 

análise complementar, é realizado um 

levantamento de boas práticas que 

podem ajudar a melhorar a condição 

inicial de superfície dos pavimentos 

de concreto brasileiros.

Motivado pela importância da condição inicial de irregularidade lon-
gitudinal no desempenho de pavimentos de concreto, este estudo 
analisa os métodos de avaliação e os limites normativos utilizados 
no Brasil para recebimento e aceitação de obras, por meio de um 
comparativo com a realidade dos Estados Unidos, referência em 
termos de normas e métodos executivos. Para a análise comparativa, 
realizou-se um levantamento das especificações de cada estado nor-
te-americano e das normas brasileiras. Foi observado que a adoção 

do Índice de Perfil como critério para avaliação de irregularidades 
em pavimentos de concreto no Brasil vai no sentido contrário ao 
movimento de padronização do IRI nos estados norte-americanos. 
Em relação aos limites normativos, os valores para aceitação dos 
pavimentos nos estados norte-americanos são mais rigorosos que 
os limites brasileiros, o que influencia a qualidade de rolamento 
inicial e resulta em um menor custo de operação dos veículos ao 
longo do período de projeto.

RESUMO

Palavras-chave: irregularidade longitudinal, pavimentos de concreto, índice de perfil, gerência de pavimentos.

DOI − http://dx.doi.org/10.4322/1809-7197.2021.103.0010



  
CONCRETO & Construções  |  Ed. 103  |  Jul – Set • 2021  |   93 

 

2.	 CRITÉRIOS PARA ACEITAÇÃO 
	 DA IRREGULARIDADE  

	 DOS PAVIMENTOS
O levantamento realizado foi ba-

seado nas especificações de serviços 

utilizadas nos Estados Unidos e no Bra-

sil. Nessas especificações, prevalecem 

dois índices de avaliação de irregulari-

dade: o International Roughness Index 

(IRI) e o Índice de Perfil (IP). O IRI tem 

como referência o modelo quarto-de-

-carro e o levantamento simula a res-

posta dinâmica de um veículo padrão 

ao trafegar sobre o perfil longitudinal da 

via. Já, o IP é uma medida de aceita-

ção e controle da irregularidade obtida 

a partir dos excessos à blanking band 

(faixa de altura uniforme, posicionada 

entre os pontos de altos e baixos do 

perfil) no perfilograma.

2.1		 Estados Unidos

Nos Estados Unidos não existe uma 

norma que defina os procedimentos 

de avaliação e limites normativos para 

todo o país. Com isso, para a realiza-

ção do levantamento foi necessária a 

verificação das especificações de servi-

ço de cada um dos 50 departamentos 

de transportes estaduais. Na Figura 1, 

é apresentado o resultado da pesquisa 

sobre o índice definido por cada estado 

norte-americano para avaliação da irre-

gularidade longitudinal.

Do total de cinquenta estados, vin-

te e nove utilizam o IRI como método 

padrão de avaliação de irregularidades 

e quinze adotam o IP. Entre os quinze 

estados que utilizam o IP, sete realizam 

o levantamento com blanking band nula 

(46,6%), quatro com blanking band de 

2,5 mm (26,7%) e quatro com blanking 

band de 5,0 mm (26,7%). Os seis es-

tados classificados como “outros” não 

possuem especificações para pavi-

mentos de concreto ou utilizam um ou-

tro método de avaliação. 

Em relação aos limites normativos, 

cada estado os define de forma in-

dependente. Com isso, mesmo entre 

aqueles que utilizam o mesmo índice e 

faixa de blanking band, os valores de ir-

regularidade para aceitação da obra são 

diferentes. Na Tabela 1 são apresenta-

dos o menor e o maior limite normativo 

entre os estados que adotam o mesmo 

padrão de avaliação de irregularidade 

para pagamento integral da obra, além 

da média dos va-

lores limites.

Observa-se, 

na Tabela 1, que 

a média dos va-

lores normativos 

para pagamento 

integral da obra 

entre os estados 

que utilizam o 

IP com blanking 

band nula é con-

sideravelmente 

maior que a mé-

dia daqueles que 

utilizam o IP com 

faixa de 2,5 mm 

e 5,0 mm. Isso 

acontece devido 

à capacidade do levantamento com 

blanking band nula capturar desvios 

adicionais importantes para a determi-

nação do nível de irregularidade longi-

tudinal, considerando no cálculo do IP 

a superfície real do pavimento. 

Por essa razão, índices determina-

dos com faixas diferentes de blanking 

band não são comparáveis. A compa-

ração, no entanto, pode ser realizada 

entre estados que utilizam o mesmo 

índice e faixa de blanking band, de ma-

neira que se pode afirmar, por exemplo, 

que o valor normativo para aceitação 

u	Figura 1
	 Índice utilizado para avaliação da irregularidade

	 longitudinal em pavimentos de concreto nos estados

	 norte-americanos

	 Fonte: Lima (2020)

u	Tabela 1 – Limites normativos para pagamento integral da obra nos  
	 Estados Unidos

Índice IP0,0mm IP2,5mm IP5,0mm IRI

Nº de estados 7 4 4 29

Menor valor limite* 
(Estado)

189,4
(Connecticut)

75,0
(Arkansas)

78,9
(Flórida)

0,85
(Dakota do Norte)

Maior valor limite* 
(Estado)

631,3
(Iowa)

252,5
(Wyoming)

157,8
(Havaí)

1,56
(Nebraska)

Média valores limites* 491,7 142,4 106,8 1,12

* Valores de IP em mm/km e de IRI em m/km.
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de irregularidade de pavimentos no es-

tado do Havaí é mais flexível que o da 

Flórida, já que o limite de aceitação no 

primeiro estado é de 157,8 mm/km, en-

quanto no segundo é de 78,9 mm/km, 

ambos para 5,0 mm de blanking band.

2.2	 Brasil

A especificação de serviço que re-

gulamenta a execução de pavimentos 

de concreto com formas deslizantes no 

Brasil é a DNIT 049/2013, que indica, 

para a determinação da irregularidade 

longitudinal, o Perfilógrafo Califórnia e 

determina o IP médio de 240 mm/km 

como o limite máximo aceitável. No 

seu texto não é especificada a blanking 

band que deve ser utilizada nos levan-

tamentos, tornando a informação sobre 

o limite de aceitação incompleta, visto 

que o valor do IP varia de acordo com a 

faixa de supressão utilizada. Na prática, 

os levantamentos têm sido realizados 

com blanking band de 5,0 mm.

Na Tabela 2, são apresentados 

os métodos de avaliação e os limites 

normativos do DNIT, do DER/SP e do 

DER/PR para aceitação de pavimentos 

quanto à irregularidade longitudinal.

Em relação aos valores normativos, 

nota-se que os limites nos Estados 

Unidos para aceitação do pavimento 

quanto à irregularidade são bem mais 

rigorosos que os exigidos pela norma 

DNIT 049/2013, com índices mais bai-

xos mesmo nos estados com regula-

mentações mais flexíveis (que aceitam 

valores de 157,8 mm/km para o IP5,0 mm 

e 1,58 m/km para o IRI).

Lee (2007) re-

lata que valores 

iniciais elevados 

de irregularidade 

levam a maiores 

custos de reabi-

litação e a uma 

menor vida útil 

do pavimento. No 

caso específico 

dos pavimentos 

de concreto de 

cimento Portland, 

d imensionados 

para, no mínimo, 

20 anos de vida de serviço, uma ele-

vada irregularidade longitudinal inicial é 

extremamente indesejável, pois levará à 

um mau desempenho do pavimento a 

longo prazo.

2.3	 Análise dos critérios 
		  de avaliação utilizados

Pesquisas semelhantes sobre os 

métodos de avaliação de irregularidade 

longitudinal nos estados norte-america-

nos foram realizadas por Wilde (2007), 

baseado nas especificações estaduais 

vigentes em 2006, e por Merritt, Chang 

e Rutledge (2015), com dados de 2014. 

Na Figura 2 são apresentadas as mu-

danças no decorrer do tempo em ter-

mos de número total de estados que 

adotam cada índice de avaliação de 

irregularidade longitudinal (IP e IRI). 

Fica evidente o número crescente 

de estados que passaram a adotar o IRI 

para avaliação da irregularidade longi-

tudinal em pavimentos de concreto nos 

Estados Unidos. Entre 2006 e 2020, o 

uso do IRI cresceu 42%, tornando-se o 

método padrão de avaliação em 58% 

dos estados norte-americanos. En-

quanto isso, o IP que antes era utilizado 

por 70% dos estados, passou a ser o 

método padrão em apenas 30% deles.

Há várias razões para a preponde-

rância do IRI em relação ao IP, come-

çando pela velocidade dos levantamen-

tos, pois os perfilômetros não exigem 

a interrupção do tráfego e podem ser 

realizados a velocidades muito maio-

res do que a dos perfilógrafos (5 km/h), 

que ainda requerem o fechamento das 

pistas (WILDE, 2007). Outro motivo é a 

incapacidade dos levantamentos com 

perfilógrafos de medir comprimentos de 

onda superiores ao seu vão (7,62 m), ao 

passo que o IRI também é influenciado 

u	Tabela 2 – Limite normativo e método de avaliação de irregularidade
	 longitudinal no Brasil

Órgão Norma Índice Equipamento recomendado Irregularidade limite

DNIT 049/2013 IP Perfilógrafo Califórnia 240 mm/km*

DER/SP ET-P00/039 IP Perfilógrafo Califórnia 157,8 mm/km

DER/PR ES-P 35/05 IRI Tipo resposta ou perfilômetro 2,5 m/km

* 	A norma DNIT 049/2019 cita que, opcionalmente, o levantamento pode ser realizado por medidores tipo resposta. 
	 Nesse caso, o Quociente de Irregularidade deve apresentar valor inferior a 35 contagens/km (IRI ≤ 2,7 m/km).

u	Figura 2
	 Número de estados que adotam o IP e o IRI para avaliar

	 pavimentos de concreto

	 Fonte: Lima (2020)
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pelos comprimentos de onda maiores, 

resultando em uma melhor representa-

ção dos perfis longitudinais.

Além disso, como o IRI é o índice 

utilizado em programas computacio-

nais de gerência de pavimentos para 

a programação de manutenção e rea-

bilitação dos pavimentos, informações 

do seu valor logo após a construção 

são fundamentais para uma boa simu-

lação da propagação de defeitos. Nes-

se caso, conversões equitativas de IP 

para IRI não são recomendadas por 

dependerem de fatores locais, como 

tipo de pavimento, clima e das carac-

terísticas dos equipamentos de medi-

ção utilizados.

No Brasil, a utilização da blanking 

band de 5,0 mm para determinação do 

IP restringe a sensibilidade do levanta-

mento a grandes picos individuais, não 

sendo uma medida representativa dos 

desvios totais do pavimento, conforme 

comprovado por Wilde (2007). Assim 

como vem ocorrendo nos Estados Uni-

dos, a tendência no Brasil é da adoção 

dos perfilômetros inerciais como mé-

todo padrão de levantamento da irre-

gularidade longitudinal dos pavimentos 

de concreto, tendo o IRI como a pro-

priedade quantificadora, o que ade-

quaria a realidade brasileira aos avan-

ços ocorridos nas últimas décadas em  

países desenvolvidos.

3.	 BOAS PRÁTICAS PARA A
	 MELHORIA DA IRREGULARIDADE 
	 LONGITUDINAL INICIAL
Na sequência é apresentada a 

estratégia de incentivo/desincentivo 

utilizada por grande parte dos estados 

norte-americanos e que impulsionou 

os empreiteiros a buscarem formas de 

melhorar os níveis de irregularidades de 

pavimentos de concreto nos Estados 

Unidos. Além disso, é apresentada uma 

das soluções encontradas, o stringless 

pavement, que começou a ser utilizado 

no Brasil a partir de 2017.

3.1		  Práticas de incentivo/
		  desincentivo aos empreiteiros
		  nos Estados Unidos

Para obter menores índices de ir-

regularidade inicial em suas obras, a 

maioria dos departamentos estaduais 

dos Estados Unidos possuem polí-

ticas de incentivo/desincentivo aos 

empreiteiros baseadas nos níveis de 

irregularidade longitudinal do pavi-

mento construído.  A política consiste 

em oferecer bonificação financeira as 

construtoras que entregarem pavi-

mentos com índices de irregularida-

de abaixo dos limites normatizados 

e penalizá-las com descontos em 

medição, caso os valores sejam su-

periores aos permitidos. Na Figura 3, 

é possível observar a política de pa-

gamento adotada por cada estado  

norte-americano.

De acordo com 

Merritt, Chang e 

Rutledge (2015), 

políticas de incenti-

vo aos empreiteiros 

se justificam, pois, 

o número reduzido 

de manutenções 

e a vida útil mais 

longa resultante 

dos pavimentos 

de melhor quali-

dade compensam 

o pagamento ex-

tra realizado. Da 

mesma forma, 

caso os empreitei-

ros não cumpram 

os requisitos básicos, os fundos de de-

sincentivo retidos do pagamento dos 

serviços servirão para ajudar a cus-

tear os gastos resultantes da vida útil 

mais curta do pavimento e do aumento  

de manutenção. 

Evans, Darter e Egan (2005) relata-

ram a experiência do estado do Tennes-

see com incentivos aos empreiteiros. 

Segundo os autores, os construtores 

atingiram em média bonificação de 6% 

dos valores de contrato, com os resulta-

dos obtidos, e as melhorias em relação 

aos limites normativos aumentaram em 

14% a vida útil dos trechos construídos.

No Brasil, o exigido quanto a ir-

regularidade longitudinal é a entrega 

dos segmentos com índices abai-

xo do limite normativo, não havendo 

nenhuma especificação baseada no 

desempenho. A exceção é o estado 

de São Paulo, que adota a política de 

desincentivo para índices superiores 

aos limites estabelecidos, porém sem 

o pagamento de incentivos. Dessa 

forma, do ponto de vista prático, os  

u	Figura 3
	 Política de pagamento utilizada por cada estado  

	 norte-americano em relação à irregularidade longitudinal

	 dos pavimentos de concreto

	 Fonte: o autor (2021)
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construtores que entregam pavimentos 

com irregularidades bem abaixo das 

especificadas em norma recebem a 

mesma contrapartida do governo da-

queles que executam com irregularida-

des próximas ao limite normativo. 

Ao exemplo dos Estados Unidos, 

os órgãos reguladores brasileiros po-

deriam adotar práticas de incentivo 

aos construtores como forma de en-

corajá-los a investir em equipamentos 

e tecnologias para melhorar os índices 

iniciais de irregularidade dos pavimen-

tos construídos. Como consequência, 

os pavimentos nacionais teriam maior 

vida útil e os custos operacionais dos 

veículos e os gastos com manutenção 

das vias seriam reduzidos.

3.2	 Stringless pavement

 Um exemplo de investimento 

para promover a melhoria dos ín-

dices iniciais de irregularidade dos 

pavimentos é a utilização da tecno-

logia 3D para guiar pavimentadoras 

de concreto de formas deslizantes, 

conhecida internacionalmente como 

Stringless Pavement. O sistema con-

siste na execução de pavimentos de 

concreto sem a utilização das tradi-

cionais linhas guias, responsáveis 

pelo direcionamento e altura da má-

quina, eliminando os efeitos da mu-

dança de temperatura e umidade no 

tensionamento das linhas guias e a 

formação de catenárias, problemas 

que impactam diretamente os níveis 

de irregularidade do pavimento.

No Stringless Pavement, um con-

junto de estações totais robóticas 

(ETR) fornece dados de posiciona-

mento da pavimentadora em tempo 

real, que são comparados ao projeto 

embarcado no seu computador de 

bordo, para fornecer os comandos 

de acionamento hidráulico. Com 

acurácia de ±3 mm, essa tecnologia 

é utilizada com sucesso há mais de 

uma década em países da Europa e 

nos EUA. 

No Brasil, até o momento, ape-

nas uma pavimentadora de concre-

to trabalha guiada pelo sistema 3D, 

com operação iniciada em feverei-

ro de 2017 em um trecho da BR-

163 nas proximidades da cidade 

de Cascavel/PR. No ano seguinte, 

a máquina trabalhou na duplicação 

da BR-163/364/MT e, somados os 

trechos executados nas duas obras, 

estima-se que 160 km já foram pavi-

mentados com o sistema. A Figura 4 

mostra a pavimentadora trabalhando 

guiada pela tecnologia na obra de 

duplicação da BR-163/PR.

Com relação a capacidade da 

tecnologia 3D em entregar pavimentos 

com índices de irregularidades bem 

abaixo dos limites normativos atuais, 

as primeiras experiências no Brasil 

são animadoras. Na análise dos 

resultados de IP em 59 segmentos 

da BR-163/364/MT construídos com 

o Stringless Pavement, mais de 95% 

tiveram valores abaixo de 120 mm/

km e nenhum deles superou o valor 

normativo de 240 mm/km. 

A necessidade de realização de 

investimentos na modernização e 

adaptação das pavimentadoras de 

concreto, e no treinamento dos prin-

cipais envolvidos com o sistema, re-

presentam razões pelo qual o Strin-

gless Pavement ainda não se tornou 

mais difundido no Brasil. A maioria 

desses investimentos, no entanto, 

pode ser recuperada com as vanta-

gens propiciadas pela própria tec-

nologia, devendo o gestor de obras 

analisar o custo-benefício que a im-

plantação do sistema pode trazer 

para a realidade da sua empresa.

4.	 CONCLUSÕES
Ao comparar os índices utilizados 

para avaliação de irregularidade de 

pavimentos de concreto de cimen-

to Portland no Brasil e nos Estados 

Unidos, pode-se concluir que a re-

comendação para utilização do IP 

pela norma DNIT 049/2013 segue em 

sentido oposto à adoção do IRI pelos 

estados norte-americanos, método 

este que possui maior velocidade na 

realização dos levantamentos, melhor 

representação do perfil longitudinal e 

possibilidade de aplicação direta em 

programas computacionais de gerência  

de pavimentos.

Em relação aos limites normati-

vos, observa-se um maior rigor das 

especificações norte-americanas 

para a aceitação de pavimentos no-

vos quanto à irregularidade longitu-

dinal. A adoção pelas normas bra-

sileiras de critérios mais rigorosos 

quanto à irregularidade longitudinal 

u	Figura 4
	 Execução de pavimento de

	 concreto de cimento Portland

	 na BR-163/PR com a tecnologia	

	 do stringless pavement

	 Fonte: Lima (2020)
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dos pavimentos no início da vida em 

serviço pode trazer benefícios aos 

usuários e aumentar a vida útil do 

pavimento, reduzindo os gastos com 

manutenção e reabilitação.

Complementarmente, poderiam 

ser adotadas especificações por 

desempenho, com bônus e pena-

lizações fixados com base no valor 

inicial da irregularidade longitudinal 

dos pavimentos. Uma consequên-

cia natural dessa medida seria o in-

vestimento em equipamentos para 

execução e controle de qualidade 

em obras, como o uso do sistema 

3D em pavimentadoras de concre-

to de formas deslizantes, tecnologia 

que já vem sendo utilizada no Brasil 

e que proporciona redução conside-

rável na irregularidade longitudinal  

dos pavimentos.
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